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NOVELIS DO BRASIL LTDA., CARLOS ALBERTO PEREIRA DA ROCHA e LCV PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA. ajuizaram Ação Ordinária em face de ELETROBRAS - CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A, objetivando a condenação da ré à entrega ao 2º e 3º autores, ações PNB da Eletrobrás, ao pagamento de indenização por danos materiais a serem calculados em sede de liquidação de sentença tomando como parâmetro a diferença entre o valor atual e a maior alta em bolsa desde a negativa de entrega em abril de 2007 e lucros cessantes. Alegam que através de Instrumento Particular de Cessão de Direitos à Emissão de Ações da Eletrobrás - Conversão do Empréstimo Compulsório e Outras Avenças, os autores Carlos Alberto e LCV Participações adquiriram da Novelis, na época denominada ALCAN ALUMINIOS DO BRASIL LTDA., de forma irrevogável e irretratável, a totalidade dos créditos que esta possuía perante a ELETROBRAS, oriundos do empréstimo compulsório recolhido em favor da Eletrobrás entre 1994 e 1998, por força do Decreto Lei 1512/76. Tais créditos foram convertidos em Ações da Eletrobrás por força de decisão tomada na Assembléia Geral de abril de 2005, ficando disponibilizadas aos credores. Em janeiro de 2005, a ALCAN ALUMINIOS foi cindida. Parte de seu patrimônio líquido foi vertido para a criação da empresa ALCAN PARTICIPAÇÕES e a ALCAN ALUMINIOS passou a se chamar NOVELIS, ora primeira autora. A Eletrobrás se recusa a entrega das ações, exigindo a apresentação de documento inexistente e, segundo os autores, desnecessário, qual seja, a comprovação de que os créditos do empréstimo compulsório permaneceram na empresa ALCAN ALUMINIOS ( hoje Novelis) e não foram vertidos para a empresa criada a partir da cisão - ALCAN PARTICIPAÇÕES Ltda. Os autores invocam o art. 229 da Lei das Sociedades Anônimas e afirmam que os créditos permaneceram na empresa originária e não foram transferidos, posto que no protocolo de cisão e no respectivo laudo de avaliação não consta a transferência dos créditos para a ALCAN PARTICIPAÇÕES. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 13/61. Em contestação, a ré argui preliminar de incompetência da Justiça Estadual pela necessidade de litisconsórcio necessário da União; preliminar de ilegitimidade ativa dos autores cessionários pela nulidade das cessões tendo em vista que os créditos decorrentes do empréstimo compulsório são personalíssimos, não podendo ser transferidos a terceiros. Com a contestação vieram os documentos de fls. 93/153. Réplica às fls. 154/171. Os autores requereram às fls. 180/183 o julgamento do feito no estado. Sobreveio decisão às fls. 188/189 que determinou a vinda aos autos do balanço patrimonial da empresa ALCAN ALUMINIO DO BRASIL acusando a previsão de recebimento das quantias referentes ao empréstimo compulsório e o balanço patrimonial da NOVELIS após a cisão. A decisão foi alvejada por agravo que permaneceu retido nos autos. Os autores cumpriram parcialmente a decisão, trazendo o balanço patrimonial da ALCAN antes da cessão dos créditos aos autores e puganaram pelo julgamento do feito. Relatados. Decido. A responsabilidade solidária entre a União e a Eletrobrás tem efeito meramente obrigacional e, por isso, não implica no litisconsórcio obrigatório nas causas relativas ao empréstimo compulsório. A competência, portanto, não se desloca para a Justiça Federal. O entendimento resta consolidado a partir do julgamento do recurso repetitivo REsp 1145146/MG, sob o regime do art. 543-C do CPC. RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.146 - RS (2009/0115796-0) RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX RECORRENTE : IVO JOSÉ KUNZLER RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação em litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas antes na eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, facultativamente, o chamamento ao processo (art. 77, do CPC). 2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal dos títulos relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre energia elétrica, nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in verbis: ´Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de energia elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor de suas contas. A partir de 1º de julho de 1965, e até o exercício de 1968, inclusive, o valor da tomada de tais obrigações será equivalente ao que fôr devido a título de impôsto único sôbre energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 4.676, de 16.6.1965) (omissis) § 3º É assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que trata êste artigo.´ 3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores solidários para figurar no pólo passivo da demanda, consoante previsto no art. 275 do Código Civil, que regula a solidariedade passiva: ´Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto. Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores.´ 4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos títulos, enseja a que a mesma seja chamada ao processo na forma do art. 77 do CPC, com o consequente deslocamento da competência para a Justiça Federal. 5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a competência ratione personae . 6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores solidários afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário por notória antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não pode ser obrigatório. (Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 1018509/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 05/03/2009; REsp 1052625/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg no CC 83.169/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2008, DJe 31/03/2008) 7. Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos autos à Justiça Estadual para apreciação do feito. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. Não existe a alegada nulidade das cessões dos créditos referentes ao empréstimo compulsório como sustentado pela ré. O caráter tributário da obrigação se cinge às relações entre o Estado e o contribuinte, ou seja, no momento da instituição e pagamento do empréstimo compulsório. A devolução do empréstimo tem natureza de crédito comum, passível, portanto, de cessão. Sobre a matéria, de longa data já se manifesta o Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS - CESSÃO DE CRÉDITO - POSSIBILIDADE. 1. No julgamento do REsp 590.414/RJ, de relatoria da Min. Eliana Calmon (DJ 11.10.2004, p. 290), a Segunda Turma entendeu que há duas relações estabelecidas durante o empréstimo compulsório: uma entre o Estado e o contribuinte, regida por normas de direito tributário; e outra, quando da devolução da exação, entre o contribuinte e o Poder Público, que não se reveste de caráter tributário, por tratar-se de crédito comum. 2. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade da cessão de créditos a terceiros decorrentes do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, por inexistência de óbices na lei que instituiu a exação. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1146148/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 16/04/2010) TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS. CESSÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade da cessão de créditos decorrentes do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, tendo em vista a ausência de impedimento legal expresso à transferência ou à cessão desses créditos. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1094429/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 04/11/2009) Não havendo impedimento legal à cessão, resta verificar se de fato há demonstração de que os créditos tenham sido cedidos pela primeira autora aos demais autores. ALCAN ALUMINIO DO BRASIL S/A, através dos contratos de fls. 26/27 e 29/30 cedeu todos os direitos relativos aos empréstimos compulsórios neles descritos a CARLOS ALBERTO PEREIRA DA ROCHA e LCV PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA. Os autores trouxeram aos autos o balanço da empresa dos anos de 1994 e 1995, anteriores à cessão, acostado às fls. 223, no qual há registro dos depósitos compulsórios da Eletrobrás, tornando inequívoco de que tais créditos se incorporaram ao patrimônio da empresa. No balanço relativo ao ano de 1996, tal rubrica deixa de estar registrada, o que corrobora a existência da cessão dos créditos. A empresa ALCAN ALUMINIO sofreu cisão parcial em 2005, 09 anos após a cessão dos créditos, que, por óbvio, não mais poderiam constar em seu balanço tampouco do protocolo de cisão, na medida em que esta não poderia verter para a empresa formada a partir da cisão, créditos que já havia cedido a terceiros há mais de 09 anos. Assim, a exigência formulada pela ré extrajudicialmente a um só tempo afigura-se desarrazoada e desnecessária para assegurar ao 2º e 3º autores o recebimento dos créditos que lhes foram cedidos. Some-se a isto que desde o ano de 1997, a ré efetua pagamentos ao autor Carlos Alberto sob o título de ´juros Calculados sobre o valor do empréstimo compulsório a Eletrobrás´, o que denota não apenas ciência da cessão mas aquiescência. A negativa de entrega das ações, portanto, como bem destacado na petição de fls. 254/261, revela comportamento contraditório da ré e caracteriza quebra do dever de boa-fé, cláusula geral das relações contratuais. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para: a) condenar a ré a entregar através de implantação no Banco Bradesco S/A, em nome do autor CARLOS ALBERTO PEREIRA DA ROCHA , 190.517 ações e ao autor LCV 23.877 ações PNB da Eletrobrás, bem como juros, dividendos e outros frutos do capital, compensando-se os já recebidos pelos autores; b) condenar a ré ao pagamento de indenização por danos materiais consubstanciados pela diferença entre o maior valor alcançado em Bolsa de Valores desde a data da citação - 29/12/2008 e aquele da data da efetiva entrega das ações, a serem apurados em liquidação de sentença; Julgo improcedente o pleito de indenização por lucros cessantes, sequer descritos na inicial. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I.
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